
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 7 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004946/2025-57
Santo André-SP, 27 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca de manifestação, na espécie
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.106884/2024-29, e
encaminhada pela Ouvidoria, solicitando a análise e providências da Corregedoria em relação
à: hipotética entrada em estacionamento, por agente público, em acesso possivelmente não
autorizado para a entrada de pedestre.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
preliminar, considerando que:

A) Trata-se da manifestação, na espécie denúncia, protocolizada por manifestante, de
identidade pessoal restrita nos termos da Lei nº 13460/2017, art.10, §7º, na plataforma Fala-
BR, sob NUP nº 23546.106884/2024-29, e encaminhada pela Ouvidoria da UFABC. Na
unidade correcional, no sistem a ePAD, a manifestaç ão foi cadastrada sob admissibilidade de
identificador (id) ePAD nº 74670. Em síntese, relata a manifestação que teria ocorrido
hipotética entrada em estacionamento da universidade, em acesso possivelmente não
autorizado para a entrada de pedestre. É a síntese acerca da demanda recebida.

B) Tendo sido consultado o portal CGU Certidões, não constam anteriores penalidades ou
processos disciplinares em face do servidor mencionado na manifestação.

C) O demandante relata hipotética falta de urbanidade, ou, em tese, hipotético
descumprimento de normas e regulamentos. Ocorre que, não constando anteriores
penalidades e nem processos disciplinares em relação ao servidor, e, não havendo outros
conectivos fáticos que subsidiem a necessidade de eventuais medidas cautelares
administrativas, para o momento, salvo melhor juízo, deve a demanda correcional ser
examinada com mais detalhamento em procedimento de análise inicial de admissibilidade,
não havendo, nesse momento, os elementos mínimos para uma instauração de sindicância
investigativa, ou de uma investigação preliminar sumária e nem procedimentos acusatórios.

D) Há necessidade de obter esclarecimentos preliminares, antes da tomada de decisões sobre
instaurações de processos investigativos ou processos disciplinares em sentido estrito, bem
como o exame acerca de eventuais hipoteses de soluções consensuais dos conflitos,
orientações de conduta, dentre outros aspectos a serem examinados.

E) Conforme a Portaria da Reitoria nº 4326/2024, artigo 4º, incisos I, IX, XXVII, XXXIV, "a":
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:"
"I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto
ao juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC,
podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para
realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa
jurídica contra a UFABC;"
"IX - Instruir os procedimentos investigativos e os processos correcionais, e emitir manifestação
técnica prévia ao julgamento da autoridade competente;"
"XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises
preliminares, de notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos
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investigativos ou acusatórios, bem como proceder com a projetização de matrizes de
responsabilização, e de outros documentos preparatórios similares, os quais demandem
estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da autoridade julgadora,
conforme o caso;"
"XXXIV - Por ato do Corregedor-seccional da UFABC, doravante denominado Corregedor-setorial
da UFABC:
a) Solicitar a elaboração de notas técnicas para subsidiar a análise inicial de admissibilidade
acerca de manifestações, representações funcionais e demandas correcionais protocolizadas;"

F) Consoante a Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por
intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para
realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da
UFABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais
investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

G) De acordo com a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022 , artigos 37, 38
e 39:

"Seção II Do Juízo de Admissibilidade
Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o titular de unidade
setorial de correição decide, de forma fundamentada:
I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade;
II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou
impossibilidade de obtê-las; ou
IV - pela instauração de processo correcional.
Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidade cuja competência para
apuração não seja da unidade setorial de correição, a matéria deverá ser encaminhada à
autoridade competente para a instauração da respectiva apuração."
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta
infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa
jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que avalie a
existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de procedimento
investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá
se valer dos procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua
apuração será motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo correcional,
caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput do art.
62 desta Portaria Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."
"Art. 39. Se presentes indícios de autoria e materialidade, será determinada a instauração de
processo correcional, sendo desnecessária a existência de procedimento investigativo prévio.
Parágrafo único.
As informações que constituírem comunicação de ocorrência de suposta infração disciplinar ou
de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica poderá deflagrar a
instauração de processo correcional, desde que devidamente motivada e com amparo em
investigação prévia."

H) Na vertente manifestação NUP nº 23546.106884/2024-29, há necessidade de
complementos de averiguação preliminar, antes da tomada de decisões acerca de outros
procedimentos cabíveis, pois falta esclarecer acerca de elementos essenciais à projetização de
matriz de responsabilização acerca da demanda correcional. Nesse sentido, por exemplo, há
necessidade de dados acerca dos motivos que levaram ao comportamento do servidor,
dentre outros dêiticos indispensáveis ao cadastramento da demanda no sistema ePAD.

I) Inicialmente, considerando o relato constante da manifestação, propõe-se o seguinte objeto
de capa para o procedimento preparatório e analítico a ser realizado pela unidade
correcional:
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"Análise inicial de admissibilidade para subsidiar o exame inicial, nota técnica e Juízo de
admissibilidade acerca da manifestação NUP nº 23546.106844/2024-29, com identificador de
análise (id) ePAD nº 74670"

Em vista do acima exposto, com fundamento no artigo 4º, incisos I, IX, XXVII e XXXIV, alíena
"a", da Portaria da Reitoria nº 4326/2024, combinado com o artigo 2º da Resolução Consuni
nº 239/2024, e Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 37,38 e 39,
DECIDO pela instauração de procedimento preparatório de análise inicial de admissibilidade,
para subsidiar o exame, a análise técnica e o juízo de admissibilidade de manifestação final
acerca da demanda correcional de que trata a manifestação NUP nº 23546.106844/2024-29.
Franqueie-se ao administrado relacionado a possibilidade da prestação preliminar de
esclarecimentos, na medida do possível, e observada a presunção de não-culpabilidade e de
direito fundamental de não-autoincriminação, conforme preleciona a prática correcional e
orientações da CRG/CGU, manual de PAD da CGU e notas técnicas constantes do repositório
de conhecimentos da CGU.
A análise inicial de admissibilidade será realizada pela equipe técnica da Corregedoria.
No retorno dos autos, realizadas as diligências e atos indispensáveis para a averiguação
preliminar acerca do contexto fático da demanda, providencie-se a preparação de nota
técnica e juízo de admissibilidade de manifestação final.

(Assinado digitalmente em 27/02/2025 23:58 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 7, ano:
2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 27/02/2025 e o código de

verificação: 71bada9e3a
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